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RESUMO
Esse estudo objetivou investigar bem-estar subjetivo e autoestima em pessoas sem deficiência e com deficiência física. A amostra foi composta 
por 258  participantes, sendo 218 pessoas sem deficiência (M=35,73; DP±12,51) e 40 pessoas com deficiência física (M=34,50; DP±9,86), 
que responderam a Escala de Autoestima de Rosemberg e a Escala de Afetos Positivos e Negativos. Foram realizadas análises descritivas, de 
correlação e análise de rede. O teste t de Student apontou para diferença significativa entre grupos em afetos negativos. Em relação a correlação, 
afetos positivos apresentou maior proximidade e força e afetos negativos apresentou maior influência esperada para pessoas com deficiência 
física. Para pessoas sem deficiência, a autoestima foi a variável que apresentou maior conectividade, proximidade e força, enquanto afetos 
positivos apresentaram maior influência esperada. Na análise de rede observou-se padrões de relação diferentes entre as variáveis, indicando 
diferentes compreensões de funcionamento dos construtos psicológicos. 
Palavras-chave: avaliação psicológica inclusiva, deficiência, psicologia positiva. 

ABSTRACT – Evaluation of Positive characteristic of People with Physical Disabilities and Without Disabilities
This study aimed to investigate subjective well-being and self-esteem in individuals both with and without physical disabilities. 
The sample consisted of 258 participants, with 218 individuals without disabilities, mean age=35.73 years (SD±12.51), and 40 
individuals with physical disabilities, mean age=34.50 years (SD±9.86), who responded to the Rosenberg Self-Esteem Scale and 
the Positive and Negative Affect Schedule. Descriptive, correlation, and network analysis were conducted. The Student’s t test 
indicated a significant difference between groups in terms of negative affect. Regarding correlation, positive affect showed greater 
proximity and strength, while negative affect showed greater expected influence for individuals with physical disabilities. For 
individuals without disabilities, self-esteem was the variable with the greatest connectivity, proximity, and strength, while positive 
affect showed greater expected influence. Network analysis revealed different relationship patterns among variables, indicating 
different understandings of the functioning of psychological constructs. 
Keywords: inclusive psychological assessment, disability, positive psychology.

RESUMEN – Evaluación de las Características Positivas en Personas con y sin Discapacidad Física
Este estudio tuvo como objetivo investigar el bienestar subjetivo y la autoestima en personas sin discapacidad y con discapacidad 
física. La muestra consistió en 258 participantes, con 218 personas sin discapacidad (M=35,73; DE±12,51) y 40 personas con 
discapacidad física (M=34,50; DE±9,86), quienes respondieron a la Escala de Autoestima de Rosemberg y la Escala de Afectos 
Positivos y Negativos. Se realizaron análisis descriptivos, de correlación y análisis de red. La prueba t de Student indicó una diferencia 
significativa entre los grupos en afectos negativos. En cuanto a la correlación, los afectos positivos mostraron una mayor proximidad 
y fuerza, y los afectos negativos mostraron una mayor influencia esperada para las personas con discapacidad física. Para las personas 
sin discapacidad, la autoestima fue la variable que mostró una mayor conectividad, proximidad y fuerza, mientras que los afectos 
positivos mostraron una mayor influencia esperada. En el análisis de red se observaron diferentes patrones de relación entre las 
variables, lo que indica diferentes comprensiones del funcionamiento de los constructos psicológicos.
Palabras-clave: evaluación psicológica inclusiva; discapacidad; psicología positiva.

Relato de pesquisa

No Brasil, cerca de 23,9% da população apresenta al-
gum tipo de deficiência (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística [IBGE], 2010). Segundo a Organização 
Mundial da Saúde ([OMS], 2003; 2006; 2012), a 

deficiência é considerada complexa, dinâmica, multidi-
mensional e pode ser categorizada como física, auditiva, 
visual, mental e múltipla. Nessa perspectiva, a defici-
ência física pode se caracterizar pela perda das funções 
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motoras, como se observa em quadros de paraplegia, 
tetraplegia, triplegia, hemiplegia e monoplegia. Por sua 
vez, a paraparesia, tetraparesia, triparesia e hemiparesia 
são caracterizadas pela fraqueza dos músculos. Ainda, 
há quadros que podem envolver: ostomia (intervenção 
cirúrgica com a finalidade de eliminar dejetos do orga-
nismo), amputação ou ausência de membro, paralisia ce-
rebral, nanismo, membros com deformidade congênita 
ou adquirida, com exceção das deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções (Brasil, 2004). 

Vale destacar que as deficiências físicas possuem 
características relacionadas e podem ser compreendi-
das por tipo como congênita ou adquirida. Dessa for-
ma, as deficiências físicas congênitas são definidas por 
qualquer perda ou anormalidade de estrutura ou função 
fisiológica ou anatômica, desde o nascimento. As causas 
são diversas, podendo ser de origem genética, metabóli-
cas ou desconhecidas. Em contrapartida, as deficiências 
físicas adquiridas não acompanham o indivíduo desde 
o seu nascimento, podendo ter diversas causas, como 
infecções, intoxicações e traumatismos, por exemplo 
(Brasil, 2010).

Sobre as pessoas com deficiência (PCDs), o Decreto 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, regulamentou a Lei 
N° 7.853, de 20 de outubro de 1989 que dispõe sobre 
a política nacional para integração da pessoa com defi-
ciência, consolidou as normas de proteção e deu outras 
providências. No artigo 3° deste Decreto, a deficiência 
é considerada como toda perda ou anomalia de estru-
tura ou função fisiológica, psicológica e/ou anatômica 
que gere desvio no padrão considerado normal para o 
desempenho de atividades. De uma outra perspectiva, a 
OMS exibe duas definições para a deficiência: o Modelo 
Médico (1980) e o Modelo Social (2001). 

A deficiência física no modelo médico é caracte-
rizada por compreender a deficiência como um fenô-
meno biológico consequente de uma lesão no corpo 
ou doença. Dessa forma, o indivíduo que se enquadra 
nessa concepção tem sua capacidade física reduzida, o 
que ocasiona em diversas desvantagens sociais, como as 
barreiras arquitetônicas, urbanísticas, de comunicação 
e atitudinais. Noutra vertente, o Modelo Social confi-
gura-se como uma forma inovadora de compreender a 
deficiência física, que visa fomentar o distanciamento 
do modelo biológico e aproximar-se do modelo socio-
lógico e cultural. Nessa perspectiva, é reconhecido que 
a lesão física é um fator primordial na restrição à parti-
cipação social dos deficientes, e não a incapacidade físi-
ca, como propõe o Modelo Médico (Bisol et al., 2017; 
França, 2013). Portanto, o Modelo Social tem sido mais 
predominante na Psicologia, pois compreende-se que 
o ser humano é um ser biologicamente cultural, inte-
gral em seus diferentes contextos e nas mais diversas 
expressões da deficiência (Campos, 2017; Foresti & 
Bousfield, 2022).

A Psicologia, como área de ciência e profissão, por 
muito tempo, teve seu objeto de estudo centralizado nas 
psicopatologias, com atuação em caráter curativo e re-
parador de danos, o que implicou, em poucos estudos 
dedicados à melhoria da qualidade de vida dos indiví-
duos e aos fatores de prevenção de doenças (Seligman 
& Csikszentmihalyi, 2000). Nesse sentido, a Psicologia 
Positiva surge como o campo da psicologia que estuda as 
potencialidades, as motivações e as realizações humanas, 
além dos processos cognitivos e emocionais subjacentes 
aos aspectos positivos e subjetivos da experiência de vida. 
Ademais, essa área visa estudar como as características 
positivas e individuais de cada indivíduo ou instituição, 
podem contribuir para melhor qualidade de vida (Pacico 
& Bastianello, 2014).

Um dos objetos de estudo dessa área é o bem-estar 
subjetivo, uma medida da satisfação pessoal e da quali-
dade de vida, que é influenciada por vários fatores. A sa-
tisfação com a vida é vista como uma fonte importante 
de realização e de autoestima. Por ser uma expressão de 
caráter amplo e popular, não é raro que o termo “quali-
dade de vida” seja confundido com bem-estar. Segundo 
Diener (2000), o termo “bem-estar” é a definição sub-
jetiva de qualidade de vida, pois é uma percepção única 
e individual, que o sujeito tem sobre sua própria vida, 
considerando a intensidade e a frequência que vivencia 
emoções positivas e negativas.

Nesse âmbito, o bem-estar subjetivo é uma avalia-
ção afetiva e cognitiva que o indivíduo faz, sobre o quan-
to sua vida vale a pena. Portanto, a principal diferença 
entre qualidade de vida e bem-estar é que enquanto o 
primeiro abrange aspectos objetivos, palpáveis e até mes-
mo indicadores sociais, o segundo abrange aspectos sub-
jetivos, levando em consideração o que a pessoa pensa e 
sente sobre sua vida (Zanon & Hutz, 2013).

A autoestima, por sua vez, é um construto caracteri-
zado pelo conjunto de pensamentos e sentimentos que o 
indivíduo tem sobre si mesmo, podendo ser de conotação 
positiva ou negativa, referente à sua imagem, à sua eficácia, 
à forma que se valoriza e à satisfação do indivíduo perante 
sua vida. No âmbito negativo envolve depreciação, o qual 
está associado à percepção de incapacidade, depressão e 
ansiedade social. No âmbito positivo, pode-se destacar a 
autoaprovação, a qual está associada à saúde mental, o de-
senvolvimento de habilidades sociais e bem-estar (Hutz 
et al., 2014). Nesse sentido, pode-se compreendê-la como 
uma avaliação positiva de si mesmo e é fundamental para 
o bem-estar emocional e psicológico.  Estudos têm mos-
trado que pessoas com alta autoestima tendem a ter uma 
visão mais positiva da vida e a se sentirem mais realizadas e 
satisfeitas com suas vidas (Diener et al., 2002).

Estudos sobre bem-estar subjetivo e autoestima in-
dicam a relação intrínseca entre os construtos. Segundo 
Orth et al. (2021) indivíduos com altos níveis de auto-
estima demonstram bom ajustamento psicológico, ex-
perimentando baixas pontuações em afetos negativos e 
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altos de afetos positivos. Notadamente, esta tendência de 
relação entre autoestima e afetos, isto é, relação negati-
va entre autoestima e afetos negativos, e relação positiva 
entre autoestima e afetos positivos tem sido replicada e 
identificada em diferentes estudos (Azevedo, 2023; Di 
Fabio & Bucci, 2015; Krieger et al., 2015).

Cabe destacar ainda que os componentes positivos 
de bem-estar subjetivo e autoestima podem ser com-
preendidos enquanto traço e estado. Os traços são rela-
cionados às características relativamente estáveis da per-
sonalidade. Por sua vez, os estados são definidos como 
experiências transitórias e influenciadas pelo contexto 
situacional. Nestas propostas de compreensão, é possível 
avaliar a duração e a intensidade do fenômeno, embora 
tais critérios não definam a diferença entre traço e estado 
em si (Marrone et al, 2019). Diante disso, este estudo 
objetivou investigar bem-estar subjetivo e autoestima em 
pessoas sem deficiência e com deficiência física.

Método

Participantes
Participaram deste estudo 258 participantes, que fo-

ram divididos em dois grupos. O primeiro grupo referiu-
-se a pessoas que se autodeclararam com deficiência física 
(n=40), sendo 50% com deficiência adquirida e 50% com 
deficiência congênita. Dentre estes, 19 eram homens e 
21 mulheres, com idades entre 18 e 59 anos (M=34,50; 
DP±9,86). Todos residentes da Região Sudeste. Quanto 
à escolaridade, 50% (n=20) tinham pós-graduação stric-
to sensu, 10% (n=4) tinham pós-graduação lato sensu, 
12,50% (n=5) tinham ensino superior, 2,50% (n=1) ti-
nham ensino médio, 7,50% (n=3) tinham ensino funda-
mental e 17,50% (n=7) não tinham escolarização formal. 
Dentre as especificidades da amostra com deficiência 
física destaca-se ainda que 39,6% declararam apresentar 
paraplegia, 18,6% apresentam tetraplegia, 14,6% com 
diagnóstico de paralisia cerebral e de membros, bem 
como 14,6% ostomizados e com atrofia muscular espi-
nhal (AME) e 12,6 % amputados ou com ausência de um 
ou mais membros. 

Por sua vez, o segundo grupo referiu-se a participan-
tes que declararam não possuir algum tipo de deficiência 
(n=218), sendo 43 homens e 175 mulheres, com ida-
des entre 19 e 89 anos (M=35,73; DP±12,51). Quanto 
à escolaridade a maioria indicou ter ensino superior 
(n= 84; 38%), pós-graduação lato sensu (78; 36%), ensino 
médio (42; 19%), ensino fundamental e pós-graduação 
stricto sensu em igual frequência e percentual (n=6; 3%), 
ainda houve participantes que informaram não ter tido 
a escolarização formal (n= 2; 1%). No que diz respei-
to à região em que o participante residia, neste grupo 
95,40% (n=208) eram da Região Sudeste, 2,3% (n=5) 
eram da Região Nordeste, 1,30% (n=3) da Região Sul, 
0,50% (n=1) da Região Norte e 0,50% (n=1) da Região 
Centro-Oeste.

Instrumentos
Questionário Sóciodemográfico elaborado pelas 

autoras, considerando sexo, idade, escolaridade, estado, 
presença de deficiência e grau e tipo de deficiência para 
amostra de pessoas com deficiência. 

Escala de Autoestima de Rosenberg (Rosenberg, 
1965) trata-se de uma escala de autorrelato, que tem como 
objetivo avaliar o nível de autoestima dos indivíduos bra-
sileiros. Foi validada por Hutz e Zanon (2011), com uma 
amostra de 1.151 estudantes e 498 adultos com ensino 
superior, dos quais 20 eram brasileiros. Desse modo, a 
amostra é muito abrangente e possibilita um maior grau 
de confiança, pois a escala é unifatorial com um nível sa-
tisfatório de consistência interna (Alfa de Cronbach = 
0,90). Sua versão final possui 10 itens com respostas em 
escala Likert, na qual as respostas variam de “discordo to-
talmente” até “concordo totalmente” (Hutz et al., 2014).

Escala de Afetos Positivos e Afetos Negativos 
– PANAS trata-se de uma escala de autorrelato, que 
tem como objetivo avaliar os afetos positivos e os afe-
tos negativos, os quais compõem seu nível de felicida-
de e bem-estar (Diener & Larsen, 1984). A precisão do 
instrumento foi avaliada a partir do coeficiente de Alfa 
de Cronbach = 0,88. A versão final do instrumento é 
composta por 20 itens, sendo 10 voltados para a avaliação 
dos afetos positivos (AP) e os outros 10 para os afetos 
negativos (AN).  Os itens são constituídos por adjetivos, 
em uma escala Likert com 5 possibilidades de resposta, as 
quais variam entre “nem um pouco” e “extremamente” 
(Zanon & Hutz, 2014). 

Procedimentos
A coleta de dados foi realizada na modalidade online, 

o tempo médio para preenchimento de todos os instru-
mentos incluindo o questionário sociodemográfico foi 
de aproximadamente 20 minutos. A seleção da amostra 
foi feita a partir de conveniência, dessa forma, todos os 
participantes tiveram caráter voluntário e sem nenhum 
tipo de financiamento. O recrutamento dos participantes 
foi feito mediante o compartilhamento do link de aces-
so a pesquisa pelas pesquisadoras, em suas redes sociais, 
convidando-os para a colaboração. Todas as perguntas 
eram obrigatórias. Foi realizada a inspeção de outliers no 
banco de dados e não foi encontrada qualquer suspeição 
para exclusão de dados. O presente estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Minas Gerais- UFMG (CAAE 
suprimido) e pelo Comitê de Ética e Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro- UFTM (CAAE: suprimido).

Análise de dados
Inicialmente, os dados foram tabulados em plani-

lha eletrônica a fim de favorecer a condução das aná-
lises. Em seguida foram observadas informações des-
critivas para compreensão da amostra de participantes 
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e a identificação dos membros de cada grupo, a saber, 
grupo de participantes que declararam a presença de de-
ficiência física e de pessoas que declararam não possuir 
deficiências. Após estas ações foram realizadas análises 
descritivas para as médias e desvio padrão para os ins-
trumentos empregados, considerando o total e os agru-
pamentos observados. Após isto, realizou-se análise de 
diferenças de médias entre os grupos por meio do Teste 
t de Student. Ainda nesta análise, observou-se os valores 
do tamanho de efeito por meio do d de Cohen. Estes va-
lores foram interpretados de acordo com as orientações 
da literatura, assim foram considerados como indicado-
res de efeito insignificante valores inferiores a 0,19, de 
efeito pequeno valores no intervalo entre 0,20 e 0,49, de 
efeito médio valores no intervalo entre 0,50 e 0,79, de 
efeito grande valores no intervalo entre 0,80 e 1,29 e de 
efeito muito grande valores superiores a 1,30 (Espírito-
Santo & Daniel, 2015).

A fim de buscar o aprofundamento dos dados, rea-
lizou-se a análise de correlação das medidas empregadas, 
os coeficientes de correlação foram interpretados confor-
me a orientação de Valentini e Laros (2012), assim foram 
compreendidos como indicadores de relações fracas va-
lores inferiores a 0,30; valores entre 0,30 e 0,50 foram 
considerados moderados. Por sua vez, foram entendidos 
como indicadores de relação forte valores presentes no 
intervalo de 0,50 a 0,80; e, por fim, os valores superiores 
a 0,80 foram interpretados como muito fortes.

Em seguida, buscando compreender as relações 
entre as variáveis, realizou-se a análise de redes. Para 
a análise de redes, considerando o tamanho da amostra 
inferior a 500 participantes, empregou-se o estimador 
EBIC gLasso (Zou, 2006), uma vez que este estimador 
é capaz de controlar relações espúrias, favorecendo a re-
cuperação de uma estrutura de redes mais representativa 

da realidade (Fischer et al., 2020; Leme et al., 2020). 
Também foram observadas medidas de centralidade 
para a relação entre as variáveis (Machado et al., 2021; 
Machado et al., 2015). 

Resultados

A análise descritiva das médias dos grupos nas va-
riáveis investigadas apontou para médias maiores para 
autoestima e afetos negativos para o grupo de parti-
cipantes que declarou ter deficiência física e maior 
média na medida de afetos positivos para o grupo de 
pessoas que declarou não ter deficiência. Os dados 
foram investigados para a normalidade e apontaram a 
adequação das estratégias paramétricas. Por esta razão, 
realizou-se o teste t de Student, que apontou para di-
ferença significativa apenas para a comparação entre 
grupos em afetos negativos (t=27,49; df=256; p<0,001; 
d=4,73). As demais comparações não foram signifi-
cativas. O detalhamento destas informações pode ser 
observado na Tabela 1.

Em seguida, foram observados os dados resultantes 
da análise de correlação, que apontou para a presença de 
relação positiva e moderada entre as variáveis autoesti-
ma e afetos positivos (r=0,41; p<0,001) e relação nega-
tiva e fraca entre afetos positivos e negativos (r=-0,19; 
p<0,001). A relação entre autoestima e afetos negativos 
não foi significativa. Buscando compreender os dados 
de forma mais aprofundada, realizou-se a análise de re-
des com os totais das variáveis, isto é, autoestima, afetos 
positivos e negativos, para os dois grupos. Nesta análise 
foram observados três nodos, a esparsidade entre os no-
dos foi igual a 0, indicando maior densidade da matriz de 
dados. Importante informar que estes dados foram idên-
ticos para os dois grupos. 

Variável

Participantes
que declararam ter

deficiência física (n=40)

Participantes que 
declararam não ter 
deficiência (n=218)

Total
(n=258)

t de
Student

M DP M DP M DP t GL d

Autoestima 31,45 7,08 30,51 6,57 31,39 6,65 0,82 256 0,14

Afetos positivos 29,43 5,31 31,45 6,64 31,21 6,46 1,37 256 0,24

Afetos negativos 8,23 8,92 26,46 6,24 31,39 13,33 27,49 256 4,73*

Tabela 1
Informações descritivas da amostra

Nota. *p<0,001

Os dados do grupo de participantes que declara-
ram ter deficiência física indicaram que afetos positivos 
apresentou maior proximidade (1,02) e força (1,07), por 
sua vez, afetos negativos apresentou maior influência 
esperada (1,15). Nenhuma variável neste grupo apre-
sentou conectividade acima de 0,00. Por sua vez, os da-
dos do grupo de participantes que declarou não possuir 

deficiência indicou que a autoestima foi a variável que 
apresentou maior conectividade (1,15), proximidade 
(1,12) e força (1,05), ao passo que afetos positivos apre-
sentou maior influência esperada (0,96). 

Quando observados os padrões de relação entre as 
variáveis nos dois grupos de participantes, pode-se ob-
servar que para o grupo de participantes que declararam 
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ter deficiência física, a variável autoestima estabelece cor-
relação parcial positiva e de efeito grande com a variável 
afetos negativos (rxy*z= 0,92) e correlação parcial negativa 
com efeito grande para afetos positivos (rxy*z=-0,73). Por 
sua vez, afetos positivos e negativos estabelecem correla-
ção parcial positiva e de efeito grande (rxy*z=0,81). Para o 
grupo de participantes que declararam não ter deficiên-
cia, a autoestima apresenta correlação parcial positiva, de 

efeito moderado, com afetos positivos (rxy*z=0,34) e nega-
tiva, de efeito grande, com afetos negativos (rxy*z=-0,51). 
A correlação parcial observada para a relação entre afe-
tos positivos e negativos é, também, negativa e de efeito 
fraco (rxy*z=-0,14). A partir destes resultados observa-se 
padrões de relação diferentes entre as variáveis para os 
dois grupos. A Figura 1 apresenta o gráfico de redes desta 
análise para ambos os grupos.

Discussão

Nesta pesquisa investigou-se as características de 
bem-estar subjetivo e autoestima em pessoas com defi-
ciência física e sem deficiência. Conforme observado por 
meio da análise descritiva das médias dos grupos nas va-
riáveis investigadas, foram encontradas médias maiores 
para autoestima e afetos negativos para o grupo de parti-
cipantes que declarou ter deficiência física e maior média 
na medida de afetos positivos para o grupo de pessoas 
que declarou não ter deficiência. 

Considerando o grupo de participantes com defici-
ência, cabe destacar que a média de autoestima foi maior 
em comparação ao grupo de pessoas sem deficiência, em-
bora os resultados não tenham apresentado significância. 
Alhumaid (2024) explicita que a autoestima pode ser 
considerada uma autoavaliação global caracterizada por 
um continuum de atitude pessoal que varia de positiva a 
negativa. Nesse sentido, segundo o autor, a prevalência 
de alta autoestima pode indicar que o indivíduo se con-
sidere bom e digno, enquanto a baixa autoestima possa 
indicar a insatisfação consigo mesmo e a autorrejeição. 

Outro ponto a se considerar em relação à autoes-
tima de pessoas com deficiência refere-se a sua subje-
tividade em relação à avaliação do que é aceitável ou 
inaceitável diante do valor ao qual a pessoa insere sobre 
si. A literatura científica traz a prevalência de evidências 
acerca da incidência de baixa autoestima em popula-
ções de pessoas com deficiência (Carvalho-Freitas et al., 

2018; Maia, 2010; Oliveira & Paraná, 2021; Rodrigues 
& Antunes, 2010), apontando as vivências negativas em 
sociedade como, por exemplo, as dificuldade de acei-
tação, sentimento de culpa, questões vinculadas ao au-
tocuidado, sintomas depressivos e de ansiedade, cons-
trangimento sobre aparência física, dependência e falta 
de autonomia, como as principais causas. Além disso, 
os dados do relatório mundial da deficiência, elabora-
do pela Organização Mundial da Saúde, indicam que, 
quando comparadas às pessoas sem deficiência, as pes-
soas com deficiência, de modo geral, podem apresentar 
níveis mais baixos em relação à perspectivas de saúde, 
escolaridade, participação econômica, e taxas de pobre-
za mais elevadas (OMS, 2012).

Todavia, a aceitação da deficiência também deve ser 
algo a ser considerado como uma variável da autoestima. 
O estudo de Jung, et al. (2022), no qual avalia a relação 
entre os domínios, demonstrou que a aceitação da de-
ficiência é importante para a saúde mental das pessoas 
com deficiência, contribuindo para sua autoestima. Além 
disso, cabe destacar que apesar das limitações que a de-
ficiência impõe, as pessoas experimentam sucesso nas 
relações interpessoais, nas conquistas e na superação do 
sofrimento, acumulando experiências positivas que con-
tribuem para a aceitação de deficiência, e por sua vez, le-
vam ao desenvolvimento da autoestima. 

Outra importante consideração é apontada por 
Nonterah et al. (2024). Segundo os autores, embo-
ra a compreensão avaliativa da autoestima tenha como 



6 Avaliação Psicológica, 2025, 24, e25432

Campos, C. R., Oliveira, K. S., Menini, B. B., & Azevedo, R. L.

pressuposto uma visão do indivíduo em relação a si mes-
mo, essa compreensão também está relacionada a uma 
ideia de pertencimento. Nesse sentido, o reconhecimen-
to de uma identidade social vivenciada por pessoas com 
deficiência e sua ideia de pertencimento a este grupo so-
cial, fortaleceria a perspectiva de uma autoestima coleti-
va, com sentimentos de pertença que justificariam uma 
operacionalização diferente quando comparada a pessoas 
sem deficiência.   

Cabe ainda destacar que na amostra de pessoas com 
deficiência deste estudo foi possível observar que os afe-
tos negativos foram os que apresentaram maior influên-
cia em relação à autoestima. Embora deva-se ter cautela 
em relação à interpretação dos resultados encontrados, 
não se pode deixar de mencionar que a população-alvo 
deste estudo é considerada minorizada, ou seja, uma po-
pulação que vivencia situações de relação interseccional 
(Collins, 2021; Wingrove-Haugland & McLeod, 2021). 

As pessoas em grupos minorizados enfrentam situ-
ações relacionadas a falta de acesso a recursos e políticas 
públicas, vivenciando preconceito, discriminação, es-
tereótipos negativos e barreiras que impactarão em sua 
saúde mental (Santos et al., 2024). Intrinsecamente, tais 
desafios e obstáculos permearão a vida dessa pessoa e sua 
concepção de bem-estar subjetivo e social. Essa realidade 
poderia explicar um funcionamento diferencial de como 
a pessoa com deficiência experimenta os afetos positivos 
e negativos e sua relação com a autoestima, o que, por 
consequência, deveria ser avaliado também de maneira 
diferente de grupos de pessoas sem deficiência. 

Outra possível explicação pode estar associada a dife-
renciação entre traço e estado referente aos componentes 
positivos avaliados neste estudo. De acordo com Marrone 
et al. (2019), o estado de autoestima pode variar na fre-
quência ou intensidade de acordo com algum momento 
ou fase da vida, enquanto o traço de autoestima pode re-
presentar como tal característica pode ser vivenciada no 
funcionamento diário das pessoas. Considerando que foi 
utilizado um instrumento que avalia a autoestima global, 
composta por afirmações relacionadas a sentimentos de 
autoestima e autovaliação, estudos que investiguem a in-
fluência de aspectos culturais, construídos socialmente e 
fundamentados em significados compartilhados e expec-
tativas sociais, também poderiam fomentar essa explica-
ção (Hewitt, 2009).

Cabe destacar ainda que os componentes positi-
vos de bem-estar subjetivo e autoestima possuem ca-
racterísticas importantes quando se denota a diferença 
de traço e estado. Essa distinção refere-se ao tempo de 
duração e intensidade, ou seja, o estado de autoestima 
ou configuração de bem-estar subjetivo podem variar 
na frequência ou intensidade de acordo com algum mo-
mento ou fase da vida, enquanto estes construtos como 
traço podem representar como tal característica pode 
ser vivenciada no funcionamento diário das pessoas 
(Marrone et al., 2019). 

Isso significa refletir em como a deficiência é vista 
pela sociedade, uma vez que a inclusão ainda é um desa-
fio em nosso cenário brasileiro, principalmente quando 
a pauta se torna os direitos humanos e a justiça social. É 
importante a compreensão da deficiência sob um caráter 
social, no qual se leva em consideração a relação entre o 
corpo com impedimentos e sua interação no meio social, 
não devendo ser compreendida de modo individual, mas 
como intrínseca a uma lógica que desfoque a cultura de 
normalidade social e que vise uma relação de diversidade 
da deficiência (Diniz, 2007). Significa, compreender que 
a desigualdade social se aplica diferentemente em pessoas 
com deficiência, não podendo ser esperado uma com-
preensão de homogeneidade social, assim como norteia a 
temática da interseccionalidade (Collins, 2021). 

Diante desse cenário, é importante retomar que os 
achados deste estudo indicaram que para o grupo de par-
ticipantes que declararam não ter deficiência, a autoesti-
ma apresenta correlação parcial positiva, de efeito mode-
rado, com afetos positivos e negativa, de efeito grande, 
com afetos negativos, assim como correlação parcial ne-
gativa e de efeito fraco para a relação entre afetos positi-
vos e negativos. Esses dados estão em coerência com a 
literatura científica (Azevedo, 2023; Di Fabio & Bucci, 
2015; Krieger et al., 2015; Orth et al. 2021). 

Por outro lado, quando observada a amostra de pes-
soas com deficiência física, os dados divergem enquanto 
ao que a literatura científica apresenta, isto porque, in-
dicam uma relação positiva entre afetos negativos e au-
toestima. Este dado pode se justificar pelos processos de 
vivências e experiências sociais que perpassam aspectos 
relacionados à discriminação, às barreiras e aos padrões 
de normalidade. Dito de outra forma, o que se quer 
explicitar é que a experiência de preconceitos ou a per-
cepção de inferioridade e injustiça, podem influenciar a 
frequência de afetos negativos, por sua vez, o enfrenta-
mento destas experiências pode fortalecer a percepção de 
autoestima e de autovalor (Jung et al. 2022). 

Assim, estes achados permitem uma discussão acer-
ca da importância de que os grupos minorizados sejam 
estudados enquanto grupo focal e não comparados a 
amostras normativas de pessoas sem deficiência. O re-
sultado da análise de rede permite insistir na importante 
reflexão de que os dados devem ser observados e discu-
tidos, em estudos com populações específicas, conside-
rando, para além da deficiência, o olhar da pluralidade 
e do impacto das relações interseccionais que as pessoas 
desse grupo minorizado sofrem e como isso reflete nos 
sentidos e significados de uma realidade, no caso, da au-
toestima e dos afetos positivos e negativos.

Cabe ainda discutir, dentro deste ínterim, a necessi-
dade de reconhecimento dos pesquisadores e de estudos 
que ampliem a compreensão dos fenômenos psicológi-
cos, em teoria, para pessoas com deficiência, extinguin-
do a ideia estruturalista de encaixe social, firmando em 
uma lógica de que essas pessoas vivenciam experiências 
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distintas que não são contempladas nos instrumentos 
tradicionais que avaliam construtos psicológicos. Por 
fim, cabe ainda sinalizar que estudos que busquem a 
comparação de construtos psicológicos em grupos dis-
tintos que envolvam pessoas com deficiência, devem 
ser interpretados considerando a interseccionalidade e 
as construções sociais de cada grupo. Práticas como essa 
podem contribuir na luta anticapacitista e garantir justiça 
social a grupos minorizados, dentro da Psicologia.

Este estudo buscou compreender as caracterís-
ticas de bem-estar subjetivo e autoestima em pessoas 
com deficiência física e sem deficiência. Nesse sentido, 
apresenta uma contribuição para à área no que tange a 
interpretação dos fenômenos psicológicos quando se 
compara pessoas com deficiência física e pessoas sem 
deficiência. Deve-se atentar ao fato que o objetivo de 
discorrer sobre a temática não foi de caráter comparati-
vo quanto ao perfil psicológico das pessoas investigadas, 
mas de observar a manifestação dos construtos a par-
tir de uma perspectiva de centralidade da deficiência, 
como categoria de análise para a compreensão do fun-
cionamento psicológico. Teve-se também a tentativa de 
explanar outras possibilidades quanto a compreensão de 
deficiência e sua relação com os construtos psicológi-
cos, uma vez que muitas das discussões focam em uma 
interpretação dos fenômenos a partir de uma realidade 
normativa, descartado ou dando pouca visibilidade para 
questões sociais, políticas, econômicas que são intrínse-
cas e que atravessam as pessoas com deficiência, inclu-
sive na percepção sobre os fenômenos psicológicos e a 
forma como se manifestam.

No entanto, embora a pesquisa apresente uma nova 
perspectiva, é preciso apresentar algumas limitações. A 

amostra foi composta por apenas uma categoria de de-
ficiência e com um número reduzido de participantes. 
Sugere-se a expansão deste estudo para outras catego-
rias de deficiência, bem como a ampliação da amostra 
para investigação acerca da deficiência física. Ainda no 
tocante, estudos que possam verificar variáveis externas 
como sexo, escolaridade, entre outros, são recomendados 
para ampliar os estudos na área da avaliação psicológica 
inclusiva.
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